
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1092251 - SP (2026/0161096-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MURILO CARLOS LINO (PRESO)
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. REGRESSÃO
CAUTELAR DE REGIME. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus,  no qual

se  alegou  constrangimento ilegal  decorrente  da  sustação cautelar  do regime semiaberto,  com

regressão ao regime fechado mais gravoso.
2.  O  agravante  sustenta  a  ausência  de  fundamentação  idônea  para  a  regressão  cautelar,
determinada com base em notícia de falta grave.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a regressão cautelar de regime, diante da notícia
de falta grave,  pode ser determinada com fundamento no poder geral  de cautela do juízo da
execução, sem a prévia ouvida judicial do apenado.

III. Razões de decidir
4. A regressão cautelar de regime é cabível com base no poder geral de cautela do magistrado,
mesmo sem a  ouvida  do  apenado,  quando  há  notícia  de  prática  de  falta  grave  no  curso  da
execução penal.
5. No caso concreto, a regressão cautelar para o regime fechado ocorreu diante da notícia do

possível cometimento de falta grave.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1. A regressão cautelar de regime, fundada na notícia de falta grave, pode ser determinada com
base no poder geral de cautela do juízo da execução, sem prévia ouvida do apenado, exigível
apenas na regressão definitiva.
Dispositivos relevantes citados: sem dispositivos relevantes citados. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 1.047.989/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, DJEN de 23/12/2025; STJ, AgRg no HC n. 1.015.153/SP, Rel. Min.
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJEN de 15/12/2025.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

. EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS REGRESSÃO
CAUTELAR DE REGIME. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do , no qual habeas corpus
se alegou constrangimento ilegal decorrente da sustação cautelar do regime semiaberto, com
regressão ao regime fechado mais gravoso.

2. O agravante sustenta a ausência de fundamentação idônea para a regressão cautelar,
determinada com base em notícia de falta grave.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a regressão cautelar de regime, diante da notícia
de falta grave, pode ser determinada com fundamento no poder geral de cautela do juízo da
execução, sem a prévia ouvida judicial do apenado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A regressão cautelar de regime é cabível com base no poder geral de cautela do magistrado,
rática de falta grave no curso damesmo sem a ouvida do apenado, quando há notícia de p

execução penal.

5. No caso concreto, a regressão cautelar para o regime fechado ocorreu diante da notícia do 
possível cometimento de falta grave.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. A regressão cautelar de regime, fundada na notícia de falta grave, pode ser determinada com
base no poder geral de cautela do juízo da execução, sem prévia ouvida do apenado, exigível
apenas na regressão definitiva.

Dispositivos relevantes citados: sem dispositivos relevantes citados.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n.  Rel. Min. Reynaldo Soares1.047.989/SP,
da Fonseca, Quinta Turma, DJEN de  STJ, AgRg no HC n.  Rel. Min. 23/12/2025; 1.015.153/SP,
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJEN de 15/12/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  contra MURILO CARLOS LINO
decisão que não conheceu do . habeas corpus

Em suas razões, a defesa reitera a alegação de constrangimento ilegal sofrido pelo
paciente em decorrência da sustação cautelar do regime semiaberto, com regressão ao regime
fechado.

Sustenta a ausência de fundamentação idônea para a regressão cautelar do paciente,
considerando que "foi determinada com base em mera notícia de suposta falta grave, sem a
indicação de elementos concretos que demonstrem a materialidade ou a gravidade da conduta."
(e-STJ, fls. 58-59).

Aduz que o Tema n.  não autoriza regressões cautelares indiscriminadas. 1.347/STJ

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à
análise deste Órgão Colegiado, para que seja restabelecido o regime semiaberto do paciente,
afastando a regressão cautelar.

Consta, ainda, nos autos a petição n.  (e-STJ, fls. 66-71), na qual a459.733/2026
defesa reitera os termos do agravo regimental de e-STJ, fls. 58-62, destacando o excesso de
execução decorrente da regressão a regime mais gravoso do que o fixado na sentença
condenatória, e requer que seja afastada a regressão cautelar e restabelecido o regime semiaberto.

.É o relatório

VOTO

Não obstante os esforços argumentativos da defesa, a decisão ora agravada merece
ser mantida pelos seus próprios fundamentos.
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O Tribunal de origem manteve a decisão que determinou a sustação cautelar do
regime semiaberto e determinou, provisoriamente, a regressão para o regime
fechado aos fundamentos:

 
"A defesa pretende a suspensão  a nulidade da decisão judicial que sustoue/ou
cautelarmente o regime semiaberto do recuperando até a conclusão de procedimento
administrativo que apura a prática de suposta falta grave, sob o argumento de que
seria obrigatória a prévia oitiva judicial do sentenciado.
Não se verifica qualquer irregularidade, entretanto. Não se trata de regressão de
regime, mas de sustação cautelar do regime semiaberto até que haja a apuração e a
decisão final relativa à suposta falta grave por ele praticada.
Para o reconhecimento da prática de falta disciplinar, em regra, será necessária a
oitiva prévia do condenado em processo administrativo (Súmula 533-STJ), salvo se
houver audiência judicial de justificação. No entanto, é possível que seja determinada
a regressão cautelar do reeducando que praticou falta grave mesmo sem a sua prévia
oitiva.
Aliás, referido entendimento encontra-se consolidado na tese firmada pelo Superior
Tribunal de Justiça no Tema Repetitivo nº 1.347, segundo a qual 'a regressão cautelar
de regime prisional constitui medida de caráter provisório, autorizada pelo poder
geral de cautela do juízo da execução, podendo ser aplicada, mediante
fundamentação idônea, até a apuração definitiva da falta disciplinar.'
Assim, para fins de regressão cautelar não é necessária a prévia instauração ou
conclusão do procedimento administrativo - PAD e a oitiva do sentenciado. Tais
providências são exigíveis apenas no caso de regressão definitiva.
É imprescindível a realização de audiência de justificação apenas quando o Juízo da
execução penal proceder à regressão definitiva do apenado a regime mais gravoso, de
modo que a regressão cautelar prescinde de prévia oitiva judicial.
Nesse sentido o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, nos
seguintes julgados: STJ. 5ª Turma. RHC  Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,81.352/MA,
julgado em  STJ. 5ª Turma. RHC  Rel. Min. Jesuíno Rissato 18/04/2017; 159.188/MG,
(Desembargador Convocado do TJDFT), julgado em  STJ. 6ª Turma. 15/02/2022;
AgRg no HC  Rel. Min. Maria Thereza De Assis Moura, julgado em423.979/RS,

 STJ. 6ª Turma. AgRg no HC  Rel. Min. Rogerio Schietti06/03/2018; 709.680/AL,
Cruz, julgado em 08/02/2022.
Assim, acertado o posicionamento da origem, nada há a ser alterado.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso." (e-STJ, fls. 12-14).
 

A regressão cautelar para o regime fechado ocorreu, portanto, diante da notícia do 
possível cometimento de falta grave (e-STJ, fls. 37 e 29).

Não há, pois, decisão definitiva sobre a matéria, precisamente em razão da
necessidade de instauração de procedimento administrativo disciplinar para apurar eventual
infração disciplinar de natureza grave do paciente.
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A respeito, o Superior Tribunal de Justiça entende que não há desproporcionalidade
na regressão cautelar de regime, inclusive para o mais gravoso; sendo desnecessária até mesmo a
ouvida do reeducando, que só é exigida na regressão definitiva.

A respeito, confiram-se os precedentes:
 

"AGRAVO REGIMENTAL EM . EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS
REGRESSÃO CAUTELAR DE REGIME.  SUBSTITUTIVO HABEAS CORPUS
DE RECURSO PRÓPRIO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.
OITIVA PRÉVIA DO APENADO. DESNECESSIDADE NA REGRESSÃO
CAUTELAR. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. AFERIÇÃO À LUZ DA
RAZOABILIDADE. DETERMINAÇÃO DAS DILIGÊNCIAS NECESSÁRIAS.
CONSTATAÇÃO DE ENCERRAMENTO DO PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR NA ORIGEM. SUPERAÇÃO DA TESE
DEFENSIVA QUANTO À DEMORA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. É incabível a utilização do  como sucedâneo de recurso próprio, habeas corpus
ressalvada a hipótese de flagrante ilegalidade, não verificada na espécie.
2. A regressão cautelar de regime, diante da notícia de falta grave, dispensa a oitiva
prévia do apenado, exigível apenas para a regressão definitiva.
3. O excesso de prazo não se apura por critério aritmético, devendo observar juízo de
razoabilidade conforme as peculiaridades do caso, inexistindo paralisação atribuível
ao Judiciário com a realização das diligências necessárias.
4. Consulta à página eletrônica do Tribunal de origem indica o encerramento do
procedimento administrativo disciplinar, com remessa ao Juízo da execução e vista
ao Ministério Público, superando a alegação de demora na conclusão do PAD.
5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n.  relator Ministro1.047.989/SP,
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 17/12/2025,

)23/12/2025.
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃO PENAL. FALTA HABEAS CORPUS
GRAVE. AMEAÇA. REGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. REGRESSÃO
CAUTELAR. PRESCINDIBILIDADE DE OITIVA PRÉVIA DO APENADO.
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. É firme a jurisprudência no sentido de que a prática de fato definido como crime
doloso constitui falta disciplinar prevista no  da LEP, independente do trânsito art. 52
em julgado de sentença condenatória (Súmula n. 526 do STJ), desde que sua
apuração ocorra com observância do devido processo legal, do contraditório e da
ampla defesa, em procedimento administrativo disciplinar específico (PAD) ou em
audiência de justificação realizada na presença do defensor e do Ministério Público
(Tema n. 941 de repercussão geral) (HC n.  Rel. Ministro Rogerio629.810/SP,
Schietti, 6ª T., DJe . 7/4/2022)
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2. Ademais, condicionar o reconhecimento da falta grave ao início da ação penal
pública condicionada à representação implica submeter o interesse da Administração
Penitenciária ao juízo de conveniência da vítima da conduta (AgRg nos EDcl no HC
n.  relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de .152.769/PR,  27/11/2013)
3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento pacífico no sentido de que,
praticada falta grave pelo condenado, é perfeitamente cabível a regressão cautelar do
regime prisional, com fundamento na comunicação dessa infração ao Juízo, sem a
oitiva prévia do Apenado, que somente é exigida na regressão definitiva (HC n. 

 Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe .446.733/SE,  7/11/2018)
4. No caso concreto, o Juízo da Execução, em virtude da notícia da prática de falta
disciplinar de natureza grave (suposto crime de ameaça), determinou a sustação
cautelar do regime aberto e o retorno do paciente ao regime fechado, sem a prévia
oitiva judicial do apenado. A defesa alega ausência de fundamentação idônea, por se
basear unicamente em boletim de ocorrência.
5. Verifica-se que não há mácula na manutenção da regressão cautelar de regime,
porquanto, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no caso de
regressão cautelar, não é necessária a prévia instauração ou conclusão do
procedimento administrativo, tampouco a oitiva do sentenciado em juízo, exigíveis
apenas no caso de regressão definitiva (AgRg nos EDcl no HC n.  relator471.206/SC,
Ministro Rogerio Schietti, Sexta Turma, DJe de . 13/12/2018)
6. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n.  relator Ministro1.015.153/SP,
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em  DJEN de ) 10/12/2025,  15/12/2025.
 

Nesse contexto, não se vislumbra flagrante ilegalidade a ensejar a concessão da
ordem, de ofício.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. Nada a prover quanto à nego provimento
petição n. 459.733/2026. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.092.251 / SP

Número Registro: 2026/0161096-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00002181720248260154  00016505620178260400  00164943320258260496  164943320258260496
16505620178260400 2181720248260154 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THAIS BARAO 
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MURILO CARLOS LINO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MURILO CARLOS LINO (PRESO)
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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